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PORTARIA  Nº 303 DE 27 DE  ABRIL  DE  2016.

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no uso de 
suas atribuições que  lhe confere a legislação em vigor,
RESOLVE:

ATOS DO PREFEITO

DECRETO Nº. 10.703, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR AO 
ORÇAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI-
NISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER - SEMEL E FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS.”

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, usando 
de suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor 
e de acordo com a Lei Municipal nº. 4.568 – LOA 2016, 
de 29 de dezembro de 2015, e a Lei Federal nº. 4.320 
de 17 de março de 1964,
DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar, al-
terando o orçamento da Secretaria Municipal de Admi-
nistração - SEMAD, Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer - SEMEL e Fundo Municipal de Assistência Social 
- FMAS, no valor de R$ 3.225.000,00 (Três milhões e 
duzentos e vinte e cinco mil reais).
Art. 2º - Em decorrência do disposto no artigo anterior, 

-
pesa, aprovado pelo Decreto nº. 10.637 de 08 de janeiro 
de 2016.
Art. 3º - Os recursos compensatórios serão provenientes 
de anulação parcial de dotações orçamentárias.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Nova Iguaçu, 27 de abril de 2016.

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA
Prefeito

ANEXO

Designar, ALLAN MAX GUIMARÃES DA ROCHA para 

FG III – Secretaria Municipal de Governo - SEMUG - a 
contar desta publicação.
 

NELSON ROBERTO BORNIER DE OLIVEIRA
Prefeito

SEMUG – SUBSEC RETARIA DOS 
CONSELHOS MUNICIPAIS

CONSELHO MUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE

REGIMENTO INTERNO

TÍTULO I
DA NATUREZA, FINALIDADE E COMPETÊNCIA

Art. 1º – 

nº 2.868, de 03 de dezembro de 1997, órgão consultivo, 
deliberativo e de assessoramento em questão referente 
ao meio ambiente, de natureza permanente, exercerá 
sua competência nos termos do presente Regimento 
Interno, que estabelece as normas de sua organização 
e funcionamento.
Art. 2º - 

-
cadas na legislação municipal, especialmente aquelas 
previstas na Lei nº 2.868, de 03 de dezembro de 1997, e 
na Lei nº 4.018, de 10 de novembro de 2009.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º – 
36 da Lei nº 2.868, de 03 de dezembro de 1997, alterada 
pela Lei Municipal nº 4018, de 10 de novembro de 2009.

-

um mandato de 02(dois) anos, sendo admitida reeleição;

(trinta) dias após a publicação da indicação em Diário 

Art. 4º – 
da Instituição que representa, quando ocorrer os seguintes 
casos:
I – Morte, renúncia escrita ou condenação judicial transi-

II -
tiva, no prazo previsto neste regimento;
III – -

(cinco) intercaladas no mesmo ano;
IV- 

Municipal nº 4018/2009;
V – Exoneração de cargo público, nos casos em que o 

em que o órgão de origem deverá fazer nova indicação.
Art. 5º – 
perda do mandato, através de Resolução, que deverá ser 
lida na primeira sessão subsequente ao fato que gerou.
Art. 6º – As instituições que possuem representação no 

-
selheiros indicados, através de comunicação por escrito.
Art. 7º – A Secretaria Executiva deverá comunicar as 

ocorrer ameaça de perda de mandato com base no 
disposto do inciso III do art. 4º deste Regimento, o que 
se dará após a segunda falta consecutiva ou quarta 
intercalada.
Art. 8º – 
de assinar o livro de presença nas sessões independen-
temente de sua realização.
Art. 9º – -
selheiro na sessão ordinária deverá ser encaminhada por 
escrito e ou e-mail à Secretaria Executiva, a qual enca-

aceitá-la ou não, fazendo constar sua decisão na Ata da 
sessão subsequente.
Art.10 – 
as seguintes providências:
I – No caso de ocorrer os fatos previstos nos incisos 
I e V do art. 4, a instituição representada deverá indicar 
um novo membro para representá-la;
II – No caso de ocorrer os fatos previstos nos incisos II, 
III e IV do art. 4º deste Regimento, o membro suplente 

Parágrafo Único – Ocorrendo o previsto no inciso II des-

pronunciar imediatamente a indicação e a posse de novo 

na Lei nº 2868/97, alterada pela Lei nº 4018/2009.
Art. 11 – A perda do mandato pelos motivos previstos 
nos incisos II, III e IV do art. 4º, acarretará a inabilitação 
da pessoa e instituição para o processo de composição 

Art. 12 – -
-

senta) dias, intercalados ou não, mediante requerimento 
escrito ao Plenário, que deverá ser aprovado pelo voto da 
maioria absoluta dos seus membros, devendo o membro 
suplente que assumir a função de titular enquanto per-
durar a aludida licença.
I – -

Suplente substituirá esta imediatamente em quanto 
perdurá a referida licença.

-
DEMA e terá assegurado as seguintes prerrogativas:
I – Participar de todas as reuniões ordinárias e extraordi-
nárias, manifestando opinião, sem direito a voto;
II – 

a voto.
§ 2º-O suplente assumirá a plenitude das prerrogativas 

se dará nos seguintes casos:
I – Destituição de membro titular, na forma prevista no 



3 Quinta-feira, 28 de abril de 2016

Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu

II – Ausência eventual do membro titular a qualquer 
das sessões, na forma prevista neste Regimento.

-

do quórum.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 13 – 
administrativa:
I – Plenário;
II – Presidência;
III – Secretaria Executiva;
IV – 
V – 

SEÇÃO I DO PLENÁRIO

Art. 14 – O Plenário é órgão deliberativo superior do 

Art. 15 – 
I – Aprovar o calendário das reuniões ordinárias para 

II – Aprovar as Atas das reuniões;
III – Debater e votar as matérias constantes da pauta;
IV – Deliberar sobre a perda do mandato de membro 

V- Alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno 

VI – -
selheiros;
VII – -
sões Temáticas;
VIII – Solicitar informações sobre assuntos pertinen-

ou a particulares;
IX 

X – Autorizar a expedição de requerimentos, indica-
ções, moções e recomendações;
XI – Manifestar-se sobre as matérias de sua compe-
tência legal, regulamentar e regimental;
XII – Propor a criação de espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos;
XIII – 
administrativos contra decisões que concluam pela 
aplicação de penalidades decorrentes de atividades 

infração à legislação ambiental.
Art. 16 – 
I – 

II – 
III – Debater e deliberar sobre as matérias em discussão; 
IV – Solicitar diligências ou vistas aos processos;
V – Assinar as listas de presença das reuniões em 
que estiverem presentes, propondo ajustes necessário 
nas aprovações das Atas;
VI – Observar sempre as regras básicas de convivên-
cia, respeito e decoro;
VII – Desempenhar os encargos que lhes forem atri-

VIII – Sugerir matérias pertinentes para deliberação;
IX – -
missões Temáticas para as quais forem indicados;
X – Fazer uso da palavra na foma regimental;
XI – Examinar e relatar as matérias que lhes forem 
submetidas, emitindo parecer ou relatórios quando ne-
cessários.

SEÇÃO II
DA PRESIDÊNCIA

Art. 17 -  
I – 
II – -
do com a ordem dos trabalhos estabelecidos em pauta;
III – Promover a distribuição dos assuntos submetidos 
à deliberação, designando os relatores;
IV – Exercer o voto de desempate, cabendo dizer que, 
o presidente só exercerá o voto sempre quando ocorrer 
empate;
V – 

VI – Submeter à votação as matérias a serem deli-
beradas pelo Plenário, bem como apurar e proclamar os 
resultados;
VII – Apreciar e assinar os documentos a serem expe-

VIII – -
cessários, podendo delegar essa atribuição;
IX – 
X – 

XI – Observar e fazer observar os prazos regimentais;
XII – 
votação nas sessões;
XIII - Receber e dar conhecimento ao Plenário das pro-

XIV - Apresentar e submeter 
à aprovação do Plenário o relatório anual de atividades; 
XV - 

XVI – Declarar perda do mandato 
XVII 

– Baixar os atos normativos e ordinários decorrente das 
decisões do Plenário; XVIII – Submeter ao Plenário os 
casos não previstos no presente Regimento Interno.

SESSÃO III
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 18 – 
I – -

técnico-administrativas;
II – Preparar a pauta das reuniões e encaminhá-la previa-

pertinentes;
III – 

IV – Secretariar as reuniões, lavrando as respectivas 
Atas;
V – Fazer a leitura e submeter à apreciação do Plenário 
a Ata da reunião anterior;

VI – Ajustar o texto das Atas, conforme aprovado pelo 

Plenário, quando for o caso;
VII – Proceder ao arquivamento das Atas, de forma 

VIII – 
ser objeto de apreciação e deliberação;
IX – Manter permanente contato com o órgão respon-

solicitar o suporte material necessário ao cumprimento 
de suas atribuições;
X – Receber, cuidar e controlar a tramitação dos do-
cumentos, processos e demais expedientes remetidos 

o tema;
XI – 
submetendo ao conhecimento, apreciação e assinatura 
do Presidente;
XII – Expedir as correspondências assinadas pelo 

-
bimento de todos os documentos, processos e demais 
expedientes;
XIII – Dar conhecimento ao Plenário dos documentos 

seu arquivamento após adoção das devidas providências;
XIV – 
realização de reuniões ou quaisquer outros assuntos;
XV – 

-
DEMA;
XVI – 

pertinentes;
XVII – 

assuntos tratados pelas mesmas;
XVIII – -

XIX – Encaminhar aos órgãos competentes para 

XX – 
expedientes.
Parágrafo Único – -
vidor público para auxiliar as atividades administrativas 
da Secretaria Executiva.

SEÇÃO IV
DAS CÂMARAS TÉCNICAS OU SETORIAIS E DAS 
COMISSÕES TEMÁTICAS

Art. 19 – O Plenário poderá, de acordo com a neces-

-
conhecida capacidade em sua área de conhecimento.

Temáticas serão criadas através de Resolução que 

e composição;
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capacidade em sua área de conhecimento, os quais não 
terão direito a voto.
Art. 20 - -
cias encarregadas de desenvolver, examinar e relatar ao 
Plenário as matérias de sua competência.

Parágrafo Único – 
ou Setoriais realizar-se-ão em data, hora e local estabe-
lecidos em calendário aprovado pelos seus membros.
Art. 21 – 

estudo aprofundado, extinguindo-se com o atendimento 
de seus objetivos.

-

tendo em vista o seu prazo de duração;

escrita ao Plenário.
Art. 22-
Temáticas deverão apresentar pareceres sobre as maté-
rias submetidas ao seu exame, que serão apresentados 
para apreciação e aprovação do Plenário.

-

deliberação interna e para preparação e apresentação 

§ 2º-Os pareceres serão encaminhados à Secretaria 
Executiva para que sejam enviados aos  membros do 

poderão solicitar prorrogação do prazo ao Presidente 
para apresentação dos pareceres na reunião subse-
quente do Plenário;

novos prazos, junto com o Plenário.
Art. 23- -

Regimento.

reuniões consecutivas ou a 04 (quatro) alternadas sem 

indicado pelo Plenário;

disposto no art. 11 deste Regimento.

TÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO

Art. 24- -
nárias e extraordinárias, que deverão ser comunicadas 
antecipadamente aos seus membros.
§ 1º – As reuniões ordinárias realizar-se-ão, obrigatoria-
mente, uma vez ao mês, em data, hora e local estabele-
cido em calendário aprovado através de Resolução do 

-
selheiro;

§ 2º-As reuniões extraordinárias realizar-se-ão por con-
vocação do Presidente ou por solicitação da maioria dos 

-

matéria de urgência, será convocada, também em caráter 
extraordinária, a reunião para votação da matéria.

CAPÍTULO I DAS SESSÕES

Art. 25-As sessões terão uma duração máxima de 120 
(cento e vite)    minutos, prorrogáveis por até
60 (sessenta) minutos, por decisão do Presidente ou a 

pela maioria dos membros presentes.
§ 1º-A sessão poderá ser suspensa:
a – Para preservação da ordem;
b – -
cial possa elaborar e apresentar parecer verbal ou escrito, 

c – Para recepcionar visitantes ilustres.
§ 2º-A sessão poderá ser encerrada antes da hora regi-
mental nos seguintes casos:
a – Em caráter excepcional, por motivo de grande rele-

do Plenário;
b – Tumulto grave.
Art. 26-As sessões ordinárias serão divididas em três 
partes:
I – Expediente;
II – Ordem do dia;
III – Tema livre.
Art. 27-O Presidente declarará aberta a sessão na hora 

feita pela Secretaria Executiva.
§ 1º-Não havendo número regimental para a instalação da 
sessão em primeira chamada, o Presidente determinará 

quorum 15 (quinze) minutos após;
§ 2º-Na segunda chamada, o quorum será computado a 

a sessão;
§ 3º-Persistindo a falta de quorum, o Presidente declarará 
encerrada sessão com o número de membros presentes, 
sejam titulares e ou suplentes, consignando o fato em Ata, 
transferindo apenas as matérias da ordem do dia para a 
sessão ordinária seguinte;

não será mais permitido em qualquer fase da sessão, nova 

da sessão;
§ 5º – Não será computada para efeito de quorum, a pre-
sença do membro suplente que participe da sessão sem 
a condicionante prevista no § 2º deste artigo;

-
são, cujo suplente assumiu todas as prerrogativas deste, o 
suplente continuará na função de titular, assumindo assim, 

Art. 28-
sessão, não estando presente o Presidente e o Secretário 

-
lheiro aprovado pela maioria dos membros presentes.
Art. 29-As sessões extraordinárias serão convocadas 
pelo Presidente ou por solicitação da maioria dos mem-

votação de matéria que tenha sido objeto da convocação.

SEÇÃO I
DO EXPEDIENTE

Art. 30-O expediente é a fase da sessão destinada a 
leitura e votação da Ata e a leitura da pauta tema e terá 
duração máxima de 30 (trinta) minutos;
I – Leitura e votação da Ata da sessão anterior;
II – Leitura da pauta e de documentos apresentados 

que, os debates deverão obedecer à inscrição em livro 
próprio controlado pela Secretaria Executiva.
Art. 31-O prazo para usar a palavra na fase de ex-
pediente não poderá ultrapassar 05 (cinco)  minutos 
improrrogáveis.
Art. 32- -
do o tempo que lhe é destinado na fase de expediente, 
o qual se manifestará somente uma vez nesta sessão 
plenária, desde que o assunto tenha pertinência com 

do orador, sob pena de suspensão da palavra pelo Pre-
sidente da sessão.
Parágrafo Único – Nas sessões ordinárias de expe-
diente em que tiver a presença de público assistindo o 
Plenário, é vetado a manifestação de qualquer pessoa 
do público para não atrapalhar o bom desenvolvimento 
do Plenário, cabendo a este, caso tenha interesse em 
alguma matéria que está sendo discutida, requerer por 

-
do este, seus apontamentos para realizar o debate sobre 
a referida matéria a ser dirimida para a próxima plenária, 
esclarecendo que, o requerimento será limitado um para 
cada pessoa do público.
Art. 33 – Finda a fase de expediente, antes de se dar 

poderá permitir um intervalo de no máximo 15 (quinze) 
minutos.
Art. 34-A critério do Presidente, com a aprovação do 
Plenário, a fase destinada aos debates, no todo ou em 
parte, poderá ser reservada para palestra ou para par-
ticipação de autoridades, técnicos ou especialistas em 

SESSÃO II
DA ORDEM DO DIA

Art. 35-A ordem do dia é a fase da sessão onde será 
discutida e votada as matérias previamente relacionadas, 
inclusive as apresentadas previamente por escrito por 
algum membro do público à Secretaria Executiva e será 
iniciada conforme o disposto no art. 27 deste Regimento.
Art. 36-As matérias constantes da ordem do dia deverão 

podendo ser requerido destaque para determinada ma-

Art. 37-Havendo manifestação favorável da maioria do 
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Plenário, as matérias constantes da ordem do dia pode-
rão ser objeto de:
I – Retirada de pauta ou;
II – Vista.
Parágrafo Único – 
poderão requerer vista de qualquer proposição sujeita 
ao regime de votação ordinária, por uma única vez, por 

aprovado pela maioria dos membros presentes.
Art. 38 – Na fase destinada a ordem do dia, cada membro 
titular poderá dispor de até 05 (cinco) minutos para suas 
intervenções.
Art. 39 - Tema livre, fase da sessão onde serão apre-
sentadas, por consentimento do Presidente,  tema per-
tinentes ao meio ambiente e urbanismo dentro da área 
territorial de Nova Iguaçu.

I-O tempo máximo para a explanação do tema livre é de 

II – Os convidados deverão se inscrever previamente 
para apresentação do tema livre na sessão, sendo per-
mitido apenas 2(dois) convidados por sessão.

CAPÍTULO II
DOS ATOS DO CONSELHO

Art. 40 – 
I – Resolução; 
II – Proposição;
 III – Parecer;
IV – Requerimento.
§1º – Resolução é o ato formal, resultante da apreciação 
de matéria que, de acordo com as atribuições afetadas ao 

§ 2º – Proposição é o ato formal, resultante da apreciação 
de matéria que, de acordo com as atribuições afeta ao 

do Plenário;

competências;
§ 4º – Requerimento é o instrumento indicado para so-
licitar informação ou documentos cujos temas tenham 

CAPÍTULO III
DA PUBLICIDADE DAS SESSÕES, ATAS E DOCU-
MENTOS

Art. 41 – Será dada ampla publicidade as sessões 

facultado a qualquer cidadão acompanhar as reuniões.
Art. 42 – 
dos trabalhos, contendo de forma resumida, os assuntos 
tratados, contendo na mesma a assinatura do Presidente 

§ 1º – A Ata da sessão anterior será lida e votada na fase 
de expediente da sessão subsequente;

§ 3º – A Ata poderá ser impugnada por decisão da maioria 

fatos e situações realmente ocorridas;

§ 4º – A Ata será aprovada por voto da maioria simples;

manifestar-se apenas uma vez, por prazo não superior a 03 
(três) minutos, sem interrupções ou apartes para requerer 

nova Ata, a qual será lida e votada na reunião seguinte 

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE DELIBERAÇÕES

Art. 43 – As decisões serão tomadas por maioria simples, 
com a presença da maioria absoluta dos membros do 

§ 4º – O processo de deliberação incluirá a discussão e a 
votação das matérias;
§ 5º – A fase de discussão antecederá a votação, sendo 

não superior a 05 (cinco) minutos, improrrogáveis, sendo 
permitido, em caráter de exceção, a concessão de apartes 
pelo orador;
§ 6º – A fase de votação é o ato complementar a discussão, 
na qual o Plenário manifestará a sua vontade, na forma 
prevista neste Regimento;

(três) minutos, improrrogáveis, para falar sobre a matéria, 
não sendo permitido a concessão de apartes pelo orador;
§ 8º – As votações das matérias constantes da ordem do 
dia se darão na forma aberta, pelo processo nominal, ca-

quando favorável a aprovação da proposta, NÃO, quando 
contrário a aprovação da proposta e, ABSTENÇÃO;
§ 9º – O voto poderá ser mudado até a proclamação do 
resultado pelo Presidente;
§ 10º – A Ata deverá conter o posicionamento de cada 

§ 11º – As matérias, proposições e resoluções aprovadas 
pelo Plenário serão encaminhadas aos órgãos afetos para 

TÍTULO IV
DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 44 – 

aprovada pelo Plenário, que conduzirá o processo e 
estabelecerá as regras eleitorais em regimento próprio, 
prevendo prazos para inscrições, data da eleição e outros 
procedimentos necessários ao pleito.
§ 1º – As instituições da sociedade civil eleitas deverão 
designar seus membros para o mandato seguinte, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias;
§ 2º – No caso de não ocorrer eleição no prazo previsto no 

anterior em caráter provisório, até a eleição e posse dos 

dias a partir do término do mandato.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 45 – -
selheiro, em qualquer fase da sessão, e somente será 
empregada para questionar o não cumprimento de 
preceito regimental.
Art. 46 – 
da maioria absoluta do Plenário, o membro que reiterada-
mente, deixar de cumprir suas atribuições estabelecidas 
na forma deste Regimento Interno.
Art. 47 – O presente Regimento somente poderá ser 
alterado por decisão de dois terços dos membros do 

Art. 48 – 

as informações ambientais que sejam sob guarda do 

assumirá a obrigação de não utilizar as informações 

penal, de direito autoral e de propriedade industrial, assim 
como citar as fontes, casos, por qualquer meio venha a 
divulgar os aludidos dados;
§ 1º – Em caso de pedido de vista de processo admi-
nistrativo, a consulta será feita dentro do horário de ex-
pediente e na presença do servidor público responsável 
pela guarda dos autos, vedada a sua retirada;
§ 2º – Toda documentação referente a deliberação do 

Art. 49 – 
membros não receberão qualquer tipo de pagamento, 

Art.  50  –  -

Art. 51 – Fica criado a homenagem MÉRITO AMBIEN-
TAL, 

I – -

e efetiva com ações de preservação e conservação 
ambiental, assim como de recuperação ou mitigação de 
passivos ambientais;
II – Atuam com destacada responsabilidade ambiental.
Parágrafo Único – Será aprovada Resolução regula-
mentando a mencionada homenagem, no prazo de 60 
(sessenta) dias após a provação deste Regimento.
Art. 52 – 

-

Art. 53 – Os casos omissos e questões controversas 
poderão ser resolvidos pelo Plenário através de Reso-
lução, desde que não sejam contrariadas as disposições 
contidas neste Regimento.
Art. 54 – Este Regimento entrará em vigor na data de 
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sua publicação.

Nova Iguaçu, 27 de Abril de 2016

GIOVANNI GUIDONE
Presidente do Conselho Municipal para Desenvolvi-

CONVOCATÓRIA

-
formidade com o Decreto Municipal nº 7.670, de 21 de 
março de 2007, alterado pelo Decreto nº 8.485, de 08 

de Representantes Titular e Suplente, para compor o 

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Data: 29 de abril de 2016
Hora: 10h

Municipais

Nova Iguaçu, 25 de abril de 2016

MARIA CRISTINA PENNA

SEMED

PORTARIA SEMED Nº 024, DE 27 ABRIL DE 2016.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
NOVA IGUAÇU, no uso de suas atribuições legais, em 

nº 01 de 16 de dezembro de 2009 e considerando o 

nº 2014/004948;
RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a Creche Comunitária Santo Antônio 
da Prata,

-

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor a partir da 
data de sua publicação.

Maria Aparecida Marcondes Rosestolato
Secretária Municipal de Educação

Mat. 11.663.610-4

PORTARIA SEMED Nº 025, DE 27 ABRIL DE 2016.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA 

IGUAÇU, no uso de suas atribuições legais, em conso-

de dezembro de 2009 e considerando o Parecer nº 011/
-

pal de Educação, referente ao processo nº 2014/005190;
RESOLVE:

Art. 1º Autorizar a Núcleo Comunitário de Educação 
Infantil São José Operário, pertencente à mantenedora 

Juvenal Valadares, nº 326, Bairro K11, Nova Iguaçu, RJ 

Art. 2º A presente Portaria entrará em vigor a partir da 
data de sua publicação.

Maria Aparecida Marcondes Rosestolato
Secretária Municipal de Educação

Mat. 11.663.610-4

OMITIDO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 09/01/2016

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO: 2014/382941
CONTRATO: 048/2014
PARTES:  ELISABETE 
MEIRELLES ANDRADE. 
OBJETO: o contrato tem por objeto o desempenho pelo 
contratado em favor da contratante, da função de Professor 

com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas  semanais 

implementação do programa Nacional de inclusão de 
jovens – PROJOVEM URBANO / Edição 2014.
VALOR GLOBAL: R$ 17.500.00 (dezessete mil e qui-
nhentos reais).
PRAZO: 07 (Sete) meses.
PROGRAMA DE TRABALHO: 0207.01.12.366.5013.2023
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.90.04
FUNDAMENTO: 
n°004/2014 e Resolução n°8 de 16 de abril de 2014 do 
Governo Federal.
DATA DA ASSINATURA: 08 de Janeiro de 2016.

Em 12 de Abril de 2016.

Maria Aparecida M. Rosestolato
Secretaria Municipal de Educação

SEMTMU

PORTARIA DE INTERDIÇÃO  N.º 099 / SEMTMU / 2016
“Interdita Rua sem Tráfego de Coletivos”

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂN-
SITO E MOBILIDADE URBANA DA CIDADE DE NOVA 
IGUAÇU, no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO a solicitação formulada Processo Nº 
2016/042355 -
sito das 09:00 h às 17:00 h do dia 30 de abril do corrente 
ano, para realização do evento “Ação Social”, no bairro 

CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, 

Urbana – SEMTMU, que normatiza os Procedimentos 
para o exercicio das atividades de Apoio ao Tráfego em 
Logradouros Públicos do Municipio de Nova Iguaçu;
RESOLVE:

1. 

horários supramencionados, na Rua Tufão, entre a Rua 

2. 
o do artigo 95 da Lei 

à segurança e a orientação dos motoristas; 
3. Fica a cargo do organizador do evento, solicitar 
o apoio do  20o

4. Esta portaria entrará em vigor e produzirá efei-
tos a partir da data de sua publicação.

Nova Iguaçu, 27 de abril de 2016.

RUBENS RODRIGUES BORBOREMA
Secretário Municipal de Transporte, 

PORTARIA DE INTERDIÇÃO N.º 100 / SEMTMU / 2016
“Interdita Ruas para Passeatas/Procissões”

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MO-
BILIDADE URBANA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, 
no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO a solicitação formulada no Processo   
N° 2016/036200, cujo teor diz respeito à interdição de 

-
rente ano, para realização da “procissão de São José 
Operário”,
CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, 

Urbana – SEMTMU, que normatiza os Procedimentos 

CONSIDERANDO 
-

tivos;
RESOLVE:

1. Interditar em meia pista e de forma intermitente 

Ruas Vitalina, Tamandaré, Dona Joaquina, Sá Rego e 

à medida que transcorra o evento;
2. 

o do artigo 95 da Lei 

-


